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	  Nota do editor


	




O tema meio ambiente, obrigatório na discussão dos destinos do planeta, é desses que todos os dias estão nas páginas dos jornais e na voz dos noticiários de rádio e TV, dada a permanente evidência em que se mantém. Acompanhá-lo, saber de seu alcance e implicações, acrescentar argumentos na medida da importância a que faz jus é dever de todas as pessoas conscientes da sociedade em que vivem.




A Série Meio Ambiente apresenta-se como uma contribuição no sentido de tornar o tema atualizado e bem fundamentado, aproximando-o de outras áreas do conhecimento e tendo sempre em conta a intenção didática do texto e seu caráter interdisciplinar. 




Neste volume, Eduardo Fernandez Silva mostra como e por que o estudo da mobilidade urbana deve considerar tudo o que entra e tudo o que sai das cidades, bem como a movimentação que ocorre dentro delas. Não pode haver ­mobilidade de pessoas sem que haja movimentação dos suprimentos necessários para que elas vivam, assim como dos dejetos inevitavelmente gerados. Tal reflexão passa por questionamentos sobre o que é qualidade de vida, o que é desenvolvimento e a influência da cultura em que vivemos sobre essas percepções.




É um novo título da Série que o Senac São Paulo propõe para a compreensão do mundo contemporâneo.













	  Apresentação


	




O tema da mobilidade humana é tão antigo e, além disso, irrequieto quanto o próprio homem, “bípede implume”, na expressão de Platão. Mesmo os demais bípedes, e também as centopeias, os protozoários, os insetos unicelulares, os animais voadores, são todos dotados de mobilidade, deslocam-se no tempo e no espaço. À exceção dos vegetais, presos ao chão por natureza, todos os seres vivos movimentam-se de acordo com as suas características. Vão em busca da sobrevivência, movidos pelas suas necessidades, agindo de maneira uniforme, à exceção dos domesticados, conforme ensina a etologia.




Com o animal homem, o processo é diferente. É ainda movido pelo instinto, sim; mas não é comandado estrita e exclusivamente pelo instinto, eis que a luz e a bússola da razão influem nas suas andanças e na satisfação das próprias necessidades, superando os limites da natureza puramente animal. Até mesmo os vagabundos e errantes têm, no âmago de si, um objetivo a alcançar, um caminho a cumprir. Os passos do animal homem escrevem a História e, não obstante, são cada vez mais condicionados pelo seu próprio dia a dia.




Quando eu era menino, as distâncias eram incalculáveis, os horizontes pareciam longínquos e o mundo se ocultava, misterioso, atrás das linhas que os olhos alcançavam. O desconhecido, o imaginado, o fantástico escondiam-se atrás, qual imensa China misteriosa e inatingível, muito além de tudo. Milênios decorreram até que “esses homens maravilhosos e suas máquinas voadoras” engoliram as distâncias, superaram os obstáculos e deram à mobilidade humana uma liberdade quase mitológica, evocada na história de deuses e de heróis como Hércules. Ícaro e seu pai, Dédalo, meteram-se num empreendimento sem futuro; porém, abriram caminho para a fantasia e a realização da espécie humana, que se desvencilhou de amarras como a lei da gravidade e a enormidade das distâncias. Hoje, estamos no ponto em que, passados milênios, nos encontramos planejando mais liberdade e, paradoxalmente, imobilizados pelas nossas invenções, inviabilizados pela volúpia da rapidez e da velocidade. Motocicletas, automóveis, trens, aviões…




Registradas essas considerações de cunho antropológico e psicossocial, vamos agora à natureza e à atualidade desse fenômeno tipicamente humano e urbano que, de uma hora para outra, recai sobre a sociedade brasileira mostrando suas inúmeras facetas. É bem essa visão que o livro de Eduardo Fernandez Silva nos mostra com rara felicidade. 




Foi necessário muito tempo para que nossos antepassados remotos vencessem o cerco da imobilidade e deixassem suas cavernas e grutas. O mundo parecia hostil e o espaço, limitante. Os primeiros animais domesticados serviam como colaboradores no amanho da terra e, posteriormente, como montarias e meios de transporte. Apareceram, assim, os primeiros “modais” de mobilidade e deslocamento vencendo distâncias. Cavalos e camelos – estes considerados como “navio do deserto” – construíram a sua história. Sua força motriz era intrínseca e barata, constituída pela energia de alimentos e água metabolizada em seus organismos.




Os primeiros carros de que se tem notícia surgiram como máquinas de guerra, destinadas apenas ao comando superior. Muito tempo se passou até que o uso de carros ou veículos se alargasse em grande escala, como aconteceu entre os gregos e, em maior proporção, entre os romanos. Bigas e quadrigas vieram se exibindo, mobilizadas para competições. Nesse vagaroso decorrer de tempo, poucos e pequenos eram os centros urbanos, nos quais a mobilidade pudesse constituir problema. Por fim, Roma tornou-se a metrópole do mundo, e as dimensões da mobilidade chegaram a cifras sempre maiores, tanto no âmbito de suas muralhas quanto na vastidão dos seus domínios.




Na Roma pré-imperial, os problemas de mobilidade vieram adquirindo características peculiares. Júlio César se viu obrigado a baixar “leis” e normas reguladoras para, verbi gratia, limitar o tráfego de carros e carroças na região central de Roma – onde se encontravam os fóruns, monumentos e palácios – proibindo a circulação daquelas máquinas que, com suas rodas reforçadas por aros de ferro, provocavam muito ruído no atrito com as pedras de pavimentação, causando assim grande incômodo noturno ao sono da população.




O mesmo Júlio César, que havia exercido várias importantes funções urbanas, tinha noção do sistema viário. Como fora uma espécie de “ministro dos transportes”, deu continuidade a um ambicioso plano rodoviário, pois tinha consciência clara da importância estratégica e comercial das famosas “vias” que alcançariam os pontos mais remotos do vastíssimo Império Romano. 




Trigo, outros cereais, azeites e vinhos eram “importados” de longe para satisfazer o estômago de Roma que, nos tempos de Júlio César, beirava um milhão de habitantes. Pode-se imaginar o que fosse a “mobilidade urbana” naquele lugar e naqueles tempos, sem eletricidade, sem combustíveis fósseis ou alternativos, e sem tecnologia rudimentar.




Transformações ocorreram ao longo da Idade Média, durante a qual a mobilidade se intensificou com as Cruzadas, as guerras no âmbito do Sacro Império Romano-Germânico e, mais civilizadamente, entre as expressivas cidades mercantis ao norte da Europa: Hamburgo, Bremen, Leipzig; as cidades flamengas da Antuérpia, Gand e Bruges; sem omitir Paris, Marselha e Bordéus, na França; e Siena, na Toscana, célebre pelos seus banqueiros. Os fluxos comerciais e financeiros estimulavam a mobilidade interna e externa, porém seria longo discorrer sobre o fenômeno.




Já os períodos do Renascimento e do Barroco são bem conhecidos. Posteriormente, vem o fluxo espantoso de humanos, carros e animais durante as guerras napoleônicas, quando a tecnologia da mobilidade se desenvolveu com certa celeridade.




Não são poucos os filmes[1] e museus que nos permitem recuperar o estágio da mobilidade urbana e interurbana nos séculos passados, até o surgimento da “civilização do automóvel”, na qual ainda (infelizmente?) vivemos. Com relação a museus, cito apenas dois. O famoso Museu dos Coches de Lisboa, na região de Belém, abriga extravagantes carruagens e coches que serviam à realeza e à nobreza, numa berrante discriminação social e política. Analogamente, os clamores de junho de 2013 veriam, nesse quadro, os abusos das classes de políticos e governantes que, em suas frotas e deslocamentos, dão as costas para desigualdades e para a situação penosa em que vivem as classes populares e, até mesmo, boa parte da classe média brasileira, particularmente nas regiões metropolitanas e nas periferias das grandes cidades carentes de transporte digno. Afinal, quanto custa a mobilidade de políticos e governantes ao erário público? Outro exemplo, interessante sob outro aspecto, é o Museu do Transporte da cidade de Lucerna (Suíça), que mostra pedagogicamente a evolução dos meios de transporte, em seus vários modos, culminando com o desempenho do transporte aéreo em nossos dias.




O autor deste livro não desconhece as implicações históricas do tema; todavia, não lhe caberia explicitá-las porque, com efeito, dedicou-se ao cerne do problema contemporâneo, que analisa com maestria e também com uma visão prospectiva. O que será de nossas sociedades que se rendem ao fascínio dessas máquinas e, cada dia mais, deixam entupirem-se vias públicas e garagens? As montadoras, por sua vez, esmeram-se no visual e na potência desses “bólidos”, levando jovens, adultos e provectos senhores a sonhos delirantes. Estudiosos e entendidos sugerem que se ponha fim à concupiscência dos olhos e à megalomania do status acoplada a cada sucessivo modelo novo, estimulando o ímpeto consumista. Mas, quem colocará o guizo no pescoço do gato?




Será indispensável o concurso do Poder Público com medidas criativas. Xangai, uma das “cidades compactas ou completas”, define quem pode ter carro, quantos veículos podem ser licenciados por área da cidade e quais as limitações da área. Algo análogo ocorre em outras metrópoles asiáticas, como Kuala Lumpur (Malásia), Bangcoc (Tailândia), Cingapura e Hong Kong – esta última tem a maior densidade de tráfego no mundo.[2]




Quanto à já citada Roma, hoje tem um dos tráfegos mais caóticos do mundo, graças aos veículos pequenos e médios da sua indústria automobilística que se deslocam no centro histórico (antigo, medieval e barroco), por vias estreitas e sem calçadas, esgueirando-se por entre aqueles velhos palazzi agarrados uns aos outros. Talvez Júlio César, com a sua genialidade, encontrasse uma solução… E Paris, farta em voitures, há décadas sofre de congestionamentos monumentais que levaram o presidente Charles de Gaulle a dizer que “l’autocirculation à Paris est un ‘tohu abohu’ épouvantable!”.[3] Já nas capitais alemãs e escandinavas o tráfego e o comportamento dos condutores de veículos são bem outra coisa.




Engarrafamentos estão por toda parte, com algo comum, a antimobilidade; e com antídotos específicos, os mecanismos e os instrumentos reguladores que cada uma das cidades e as respectivas legislações estabelecem. Evidentemente, os males são os mesmos, com suas consequências sociais, econômicas, sanitárias e médicas que atordoam a vida de milhões de pessoas e seus governantes.	




Nos grandes centros urbanos, várias medidas de contenção do tráfego de veículos motorizados são propostas, a depender das peculiaridades locais e da criatividade do administrador público. É perfeitamente compreensível que tais medidas não agradem a esse ou àquele indivíduo, a essa ou àquela organização. No Brasil, de tradição individualista e pouco respeito pelos interesses coletivos, as reações são exacerbadas. Tomemos, por exemplo, a hipótese do pedágio urbano: a grita é enorme. Essa e outras hipóteses levam à invocação do direito constitucional de ir e vir. Ora, esse direito participa da natureza dos direitos difusos, como o direito ao meio ambiente saudável e ecologicamente equilibrado, porém com uma diferença fundamental: seu uso está limitado pelo interesse coletivo, em cujo âmbito encontram-se outros direitos, como o direito ao bem-estar e à saúde e o próprio direito ao meio ambiente saudável. Essas e outras figuras de direito coletivo condicionam na raiz a mobilidade urbana. Resta aos inconformados o famoso “jus esperneandi”, o direito de espernear, que sucumbe em si mesmo.




O sistema viário metropolitano da Grande São Paulo é claramente inadequado e insuficiente – na raiz, porque não foi planejado e sofreu pressões da especulação imobiliária. Por vezes tem-se a impressão de que loteamentos e arruamentos são previstos para carroças e liteiras, como ainda se verificava século e meio atrás. Diante disso, o Poder Público municipal (prefeituras e câmaras de vereadores) se mantém inerte, seja por incapacidade de ver, prever e planejar, seja porque submete o interesse coletivo aos interesses menores de grupos egocêntricos.




Em síntese, a mobilidade urbana com os direitos e as práticas, em uso ou desejáveis, deve permanecer sob o comando da sustentabilidade e do interesse coletivo, sem prejuízo dos direitos da pessoa e dos direitos individuais não conflitantes. Caso contrário, a insustentabilidade se alastrará.




O literato argentino Julio Cortázar escreveu um conto impressionante, antecipando uma visão caótica da imobilidade provocada pelos próprios automóveis, que não se movem. A peça literária tem o título original “Autopista del Sur” e foi escrita em 1964.[4] Inúmeros e variados carros regressam do Sul a Paris com famílias inteiras, jovens namorados, casais idosos, todos com seus pertences e animais de estimação. Na altura de Fontainebleau, o fluxo de veículos emperra sem que se saiba por quê. E o fluxo de carros cresce sempre e se acumula, atravancando tudo e todos. Sem alternativa, as pessoas descem para o terreno, por onde se espraia uma vegetação multiforme. Dias se passam, improvisam-se refeições que são partilhadas, relacionamentos se estabelecem. Todos são forçados à resignação, e as vidas se misturam. Já ninguém pensa mais em sair dali, e há casamentos, nascimentos e óbitos. O tempo passa, e, quando o problema da estrada é solucionado (?!), as pessoas continuam onde estão, não encontrando solução para suas vidas: o mundo perdeu sentido para elas!




A liberdade do contista é respeitada não obstante seus exageros. Contudo, sua advertência é aceita naquilo em que sua parábola tem de advertência, cruel mas realista.




Sem as liberdades da imaginação, este livro de Eduardo Fernandez Silva, escrito com documentação e alta competência, não quer que a sociedade brasileira pegue aquela nefasta autoestrada. A simples palavra “autoestrada” nos transmite a ideia de carros de grife, de afã em negócios e no lazer. O autor nos lembra que o objetivo da economia não é econômico: é social – “bens e serviços de que as pessoas precisam para sobreviver”. Quem vai internalizar as externalidades da economia, da indústria e do comércio? E as externalidades da imobilidade urbana? Quem contabilizará as doenças, os estresses, as horas de vida perdidas e os sonhos desfeitos? E, se a nossa situação global enveredar por essa “autoestrada do Sul”, quem nos restituirá à vida saudável, ou melhor, quem nos restituirá à vida?




O fluxo de gentes e de coisas, do ar e da água, os fluxos no ar, na água e no solo são analisados em extensão e profundidade. Não obstante a sisudez da matéria, o que acabamos de ler nos impulsiona a ir adiante, sempre na busca de soluções para o grande desafio que nos cerca por toda parte: a mobilidade à nossa volta, a viabilidade nos caminhos do planeta, nossa morada: não podemos sair daqui! Uma via insustentável, uma cidade e um país insustentáveis, uma sociedade internacional e planetária insustentável não fazem parte dos planos divinos: por isso, não podem ser parte dos planos humanos. Na visão de Teilhard de Chardin, temos de crescer com o planeta, e o planeta, conosco.




Somos gratos ao autor por este trabalho de excelência, que nos ajuda a viabilizar a mobilidade em nossas cidades para que possamos, mais facilmente, imprimir mobilidade em nossos projetos de vida ou, melhor dizendo, em nossa vida mesma. Tudo está interligado.




São Paulo, outono de 2014.




José de Ávila Aguiar Coimbra








	

		[1] Exemplos: os filmes Casanova e a Revolução (1982), de Ettore Scolla, e As aventuras do sr. Hulot no tráfego louco (1971), de Jacques Tatit.


	




	

		[2] O jornalista da Globo News André Trigueiro, combatente de sustentabilidade, referiu estes e outros casos em entrevista à apresentadora Tânia Morales, da CBN São Paulo, em 5 abr. 2014, às 13h45.


	




	

		[3] Programa radiofônico ouvido pelo autor desta apresentação no primeiro semestre de 1963. A expressão “tohu abohu” é hebraica e se encontra nos primeiros versículos do Gênesis. Descreve o “caos” inicial existente na criação do mundo.


	




	

		[4] Ver CORTÁZAR, Julio. A autoestrada do Sul e outras histórias. Porto Alegre: L&PM, 2013.


	


















	Introdução







Mobilidade humana: qual o destino?




A mobilidade urbana, ou a movimentação de pessoas e coisas para dentro e para fora e para todos os cantos da cidade – e cujo conceito será mais bem desenvolvido ao longo do presente texto –, raiz de diversos protestos populares no Brasil, é componente básico da qualidade de vida e impacta forte e negativamente o meio ambiente, gerando benefícios e custos elevados para a sociedade. Mantidas as tendências das últimas décadas, as perspectivas da mobilidade não são favoráveis por pelo menos três razões: primeiro, porque a situação tem-se agravado na maioria das cidades, por exemplo, com o aumento do tempo de deslocamento, apesar dos esforços de diferentes governos; segundo, pela elevação dos custos dos investimentos associados às tentativas de minorar o problema; e terceiro, por seus fortes impactos ambientais. Estima-se que os veículos em operação no mundo sejam responsáveis por 23% da totalidade da emissão de gases de efeito estufa (GEE) mundialmente, além de causadores de diversos outros impactos negativos, inclusive milhões – e não milhares – de mortes anuais em decorrência da poluição e outras milhares em razão dos acidentes.




As soluções tradicionais – mais vias, viadutos, pontes, metrôs, bondes, automóveis e outros meios – não têm resolvido nem o problema da mobilidade nem o da degradação ambiental. Mais recentemente, novas tecnologias de informação e comunicação, algumas já em uso e outras ainda embrionárias, têm dado importante contribuição, mas nenhuma iniciativa, isoladamente, oferece solução. Enfrentar a questão do ordenamento do uso do solo é essencial, e também são necessárias mudanças institucionais, culturais e comportamentais. 




No Brasil, como em todos os países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, investimentos em mobilidade competem por recursos escassos com outras demandas igualmente urgentes e válidas: educação, saúde, habitação, segurança, etc. Todas essas necessidades permanecem subatendidas em razão tanto da baixa capacidade de resposta do Estado quanto de respostas que, do ponto de vista da maioria da população, são equivocadas. A Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, é pífia e não justifica esperanças de se alterarem as tendências recentes, como se verá no capítulo “Perspectivas brasileiras: planos e leis”. 




Salvo a adoção de novos paradigmas, as perspectivas não parecem animadoras. Não há solução simples, muito menos se as políticas e as ações referentes à mobilidade continuarem desconectadas de outras políticas públicas. Há, porém, algumas oportunidades para o Brasil. Estas exigem, além de adequação técnica, uma nova cultura, novos comportamentos institucionais e pessoais, uma verdadeira mudança de paradigma, consciência ou mentalidade. As possibilidades são amplas, e o desafio de liderar tais transformações, gigantesco. O prêmio é valioso: a melhoria da acessibilidade, menos mortes, a redução dos riscos e custos ambientais e a ampliação das chances de sustentabilidade. Este texto mostra tendências recentes e busca explorar algumas dessas possibilidades. ­Pode-se, mesmo, adiantar uma conclusão: a melhoria da mobilidade depende de avanços na qualidade de vida da maioria, e vice-versa; alcançar maior acessibilidade depende da construção de cidades e bairros completos e amigáveis. Recursos para tal estarão disponíveis mediante a retirada dos subsídios hoje concedidos ao uso de combustíveis fósseis e à mobilidade individual.




Há um amplo conjunto de evidências a sugerir que, mantidas as principais tendências relativas à mobilidade humana, o destino final será trágico e afetará, a cada ano, uma proporção crescente da população, como já vem ocorrendo. Não seria a primeira vez que a adoção de certos hábitos leva pessoas ou sociedades à autodestruição: práticas que no início parecem prazerosas, em seguida viciam, criam dependência e mais tarde acabam por destruir o usuário. Apesar das evidências de que a persistência no hábito levará à autodestruição, buscam-se todas as formas possíveis de negar essa perspectiva. Continuam, assim, as práticas que comprometem as funções vitais, como a capacidade de nutrição, de regeneração, a disponibilidade de ar puro, a correta disposição e higienização de dejetos, a fruição de um lazer saudável, etc. Assim se passa com o indivíduo viciado em drogas, e assim ocorre também com a sociedade: a degradação do ambiente em que se vive destrói a base na qual a civilização se nutre e da qual depende; a continuidade do processo projeta seu destino. 




Esse final trágico é altamente provável, mas não é o único possível. Alterar o curso de forma a evitar o pior será tarefa gigantesca, exigirá a cooperação de todos e será, de acordo com muitos analistas, o maior desafio jamais enfrentado pela humanidade. Não é impossível vencê-lo, mas é extremamente difícil, uma vez que há forças poderosas prometendo que, apesar das dificuldades do momento, os “males” não são tantos assim, a ciência desenvolverá novas tecnologias salvadoras e, no “futuro”, haverá abundância para todos. Assim se defende a manutenção do mesmo rumo e se minimizam evidências (ou delas se descrê).




Aspectos ideológicos, com frequência introduzidos nas análises, confundem e prejudicam a compreensão. Por exemplo, tomem-se os relatórios da Petrobras, e também os de outras empresas de petróleo – assim como afirmações de lideranças políticas –, e repetidas vezes se verão referências ao aumento e a novos recordes da produção de petróleo. A afirmação segue sem questionamento, ainda que todos saibam que nenhuma dessas empresas jamais produziu uma gota sequer do combustível: elas apenas extraem do solo o material que a natureza produziu mediante processos que demoraram milhões de anos e que o ser humano é incapaz de repetir. Embora possa parecer uma sutil e singela questão semântica, a substituição da palavra induz, ideologicamente, a uma sensação de “progresso” e não é irrelevante em suas consequências.




 Os cientistas que alertaram sobre os riscos das mudanças climáticas previram, igualmente, a ocorrência cada vez mais frequente de “eventos extremos” ou desastres ambientais cada vez mais fortes. Hoje, essa intensificação dos desastres deixou de ser previsão e se tornou história. Embora não se possa afirmar que um evento extremo específico seja decorrente das mudanças climáticas, também não se pode afirmar, categoricamente, que não o seja, como o furacão Katrina (nos Estados Unidos, em 2005) e o Hayan (nas Filipinas, em 2013). Em termos estatísticos, a evidência da maior frequência desses eventos extremos reforça e dá crédito às teses acerca das consequências das ações humanas que têm provocado as referidas alterações do clima. Entre essas ações estão exatamente os padrões de mobilidade humana. Esta, cada vez mais, se confunde com a mobilidade urbana, pois é nas cidades que vive a maior parcela da população e a cidade não existe sem seu entorno, que na atualidade é todo o planeta Terra, em toda a sua pequenez. É em razão dos estilos de vida de parcela dessas populações urbanas que ocorre a maior parte de toda a movimentação de pessoas e coisas no planeta: 64% de todos os quilômetros viajados são urbanos, e essa proporção tende a crescer (Lerner et al., 2011). Apesar das especificidades da movimentação em cada cidade, pergunta-se: como analisar a mobilidade em São Paulo, Nova York ou Xangai, sem reconhecer que parcela dos fluxos que ocorre em cada uma delas tem como origem ou destino o outro lado do mundo, e depende de fatos que ocorrem a milhares de quilômetros de distância? Como desconectar processos que são indissociáveis?




Nas últimas décadas houve – e nas próximas quase certamente continuarão a ocorrer – grandes aumentos: 






		da população humana e na proporção desta que vive em cidades; 


		na emissão de gases de efeito estufa, em que o transporte tem participação global de quase 1/4; 


		no número de automóveis, caminhões, ônibus, aviões, trens e navios levando e trazendo gente e mercadorias; 


		na quantidade de lixo sendo transportado para “longe” e, raras vezes, adequadamente tratado; 


		na ampliação da cobertura da Terra com asfalto e outras formas de pavimentação para possibilitar essas movimentações; 


		no número de pessoas mortas e feridas em razão de acidentes de trânsito; 


		no crescimento dos gastos públicos e privados com a construção da infraestrutura associada à mobilidade; 


		no crescimento da produção em decorrência dessa infraestrutura; 


		na maior despesa governamental e privada para remediar prejuízos causados pelo uso dessa infraestrutura; 


		nas aglomerações urbanas carentes de saneamento básico e de acesso à saúde e à educação de qualidade; 


		nos gastos militares e de espionagem política, militar e comercial. 







Mantidas as tendências prevalecentes, na América Latina e noutras áreas do Planeta crescerá também (como tem crescido recentemente) o gasto privado com segurança, assim como a quantidade de assassinatos, roubos, agressões e outras formas de violência, ainda que possa até ocorrer uma redução nessa ou naquela variável. A quantidade de lixo gerado crescerá enormemente, e também crescerão as doenças em decorrência das várias formas de degradação ambiental; a incidência de câncer, uma das doenças causadas pela poluição veicular, também deverá aumentar. A capacidade de defesa das pessoas e instituições poderá, ou não, crescer, como sugere o seguinte exemplo: em novembro de 2013, o campus da Universidade de São Paulo (USP) na zona leste da capital paulista (USP Leste), considerada uma das cem ou duzentas melhores universidades do mundo, foi interditado por estar construído sobre solo contaminado. Se uma universidade assim conceituada não consegue agir preventivamente, evitando ali instalar o seu campus, que dizer de outros atores menos informados? 




Se são críveis – e certamente o são – as previsões sobre as consequências das mudanças climáticas, que fazer para evitá-las? Se não é mais possível evitá-las, como mitigá-las? Como nos adaptarmos à elevação dos níveis dos mares, ao aumento de temperatura, às maiores oscilações dos regimes pluviais e à redução das safras de diversos dos produtos básicos, entre tantos outros eventos? Como reverter as tendências apontadas, decorrentes que são dos processos sociais, econômicos, culturais e políticos que vivemos?




A mobilidade urbana é um dos aspectos centrais da vida atual, e a complexidade do tema deixa claro que não existe solução simples, nem rápida. Este livro se propõe mostrar que as dificuldades da mobilidade urbana apenas podem ser enfrentadas mediante políticas integradas, relativas ao parcelamento, ocupação e uso do solo, ao desenvolvimento tecnológico e a transformações culturais e institucionais. Outro objetivo é mostrar caminhos alternativos no campo da mobilidade urbana que possibilitem reduzir o risco do provável final trágico.  




Um mundo com dois bilhões de carros: como seria? 




Rigorosamente ninguém sabe quantos veículos motorizados dos vários tipos circulam hoje no planeta; uma das estimativas mais aceitas diz que eram, em 2008, quase um bilhão (Sperling e Gordon, 2008). Mantidas as tendências de urbanização e as políticas de incentivo à expansão da produção e do uso de automóveis, dentro de apenas vinte anos haverá dois bilhões desses veículos na Terra. Uma consultoria especializada na indústria automobilística prevê três bilhões em 2035 (Lovins e Cohen, 2013).




Dizer que estarão em circulação é um pouco arriscado, pois o mais provável é que estejam presos em congestionamentos gigantescos por boa parte das horas do dia. Ainda assim, circularão, é verdade, mas principalmente fora dos chamados “horários de pico”. Mesmo hoje, os automóveis particulares ficam parados 23 em cada 24 horas do dia (Vodaplan, s/d.). Isso, nos Estados Unidos e na Europa, onde há estatísticas. No Brasil, não se sabe qual é essa proporção, mas não há razão para supor que seja muito distinta. Essa ociosidade se deve não a congestionamentos mas ao próprio modelo de negócios desenvolvido nos últimos cem anos, aproximadamente: primeiro, a ideia de um carro por família; depois, o “ideal” de um por pessoa, ficando os veículos parados na garagem, nos estacionamentos ou na rua enquanto seus proprietários dormem, trabalham, confraternizam, conversam e realizam outras atividades.  




Em todo o mundo, ainda se crê em mitos, e os sonhos ainda incentivam as pessoas. Alguns mitos têm aspectos positivos, outros mais iludem que orientam. Um destes é o conceito de que é possível e desejável que cada um tenha seu carro; outro, verdadeiro há algumas décadas, é que a indústria automobilística é grande geradora de empregos e de tributos. Fala-se que no Brasil os impostos pagos por essa atividade representam 6% (Silva, 2013) do total arrecadado pelo Governo Federal, o que inclusive seria uma das razões por que os governos seguem incentivando-a. Caso se descontem, desses 6%, os gastos com a saúde para tentar curar doenças causadas pela indústria automobilística, as despesas com manutenção e ampliação das vias necessárias para que seus produtos circulem, os impostos perdidos em razão das horas não trabalhadas em decorrência da lentidão do trânsito, a perda de produtividade do trabalhador em razão das horas gastas no trajeto casa-trabalho-casa, etc., é provável que o saldo entre arrecadação e despesas seja negativo. 




Com relação ao emprego, a situação é a seguinte no Brasil: em 1957, ano inaugural do setor no país, foram produzidos 30,6 mil veículos e gerados 9,7 mil empregos, um a cada três unidades produzidas; em 2010, a produção de 3,6 milhões de unidades exigiu apenas 137,8 mil empregados, ou um emprego a cada 26 carros lançados no mercado (Silva, 2013). É bem verdade que, além desses empregos na indústria, há aqueles existentes nas oficinas mecânicas, nos revendedores e em outros estabelecimentos. Nessa conta dos empregos indiretos derivados da indústria automobilística caberia também incluir, pergunta-se, aqueles criados nos hospitais e na indústria farmacêutica, para tratamento dos acidentados, assim como nos cemitérios, para que os mortos em acidentes automobilísticos descansem? Afinal, se incluirmos os empregos gerados no conserto dos veículos entre os “benefícios” dessa indústria, deveríamos também assim considerar aqueles decorrentes do tratamento dos acidentados e do funeral dos mortos. Essa perspectiva, porém, não parece promissora em termos de orientação rumo a uma qualidade de vida melhor e sustentável.




Dos sonhos à ilusão e ao pesadelo




É inegável que adquirir o carro próprio ainda é um sonho para muitos dos que não compraram um, e isso deve ser considerado nas análises da mobilidade. Essas análises também devem considerar que, em diversos países, a juventude já não vê o carro próprio como uma aspiração tão forte (Canto, 2014). Também é inegável que em muitos locais a indisponibilidade de um automóvel condena as pessoas a deslocamentos muito mais demorados relativamente àquelas que dele dispõem; isso é verdade na maioria das cidades brasileiras. A situação pode ser grave a ponto de impedir o acesso a determinados locais ou eventos; Brasília, entre outras, ilustra situações dessa gravidade. 




Para evitar essa imobilidade há a promessa e o anseio do veículo individual. Porém, em um mundo que em breve abrigará 9 bilhões de pessoas – dos quais 6 ou 7 bilhões em cidades –, a promessa não poderá ser cumprida, não apenas pela escassez de espaço mas também pela degradação do ambiente. Nesse sentido, a ideia de que uma difusão dos veículos privados solucionará o problema da mobilidade, implícita ou explícita em muitos comerciais que buscam motivar as pessoas a comprar um carro, poderia ser classificada como propaganda enganosa, se não como estelionato.[5] Essa mesma ideia ajudou e ainda ajuda a formar o mito moderno da “liberdade” associada à propriedade do automóvel.




Lembre-se do mito de Ícaro. O célebre viajante, que não alcançou seu destino porque a cera que prendia suas asas ao corpo se derreteu, provocando a sua queda, parece antecipar o destino da nossa civilização. Esta, mantidas as tendências prevalentes, verá derreter a “cera” que a conecta ao ambiente, lhe dá liga e sustenta. Por “cera”, aqui, entenda-se o conjunto dos serviços ambientais prestados pela natureza, indispensáveis à sobrevivência humana, e cujo “derretimento” o ser humano tem provocado, em decorrência das alterações climáticas e de outras formas de agressão. E, salvo mudanças profundas, continuará a provocar. Isso, até que a “cera” derreta e sobrevenha a queda. 




O mito do transporte individual como solução de mobilidade precisa, com urgência, ser superado, tanto ele se parece ao de Ícaro.






	

		[5] É curioso notar que em muitas propagandas de automóveis os modelos anunciados aparecem em ruas vazias, completamente livres de outros carros e congestionamentos…


	
















	  O grande desafio


	




Transporte é atividade essencial. As pessoas se movem – e movem coisas – para sobreviver e, sem transporte, ainda que por distâncias mínimas, falecem. A quantidade de pessoas e coisas a ser movidas e as maneiras como elas são transportadas alteram o meio ambiente, para o bem e para o mal, e se transformam recorrentemente no decorrer da história.




A população humana passou de 1 bilhão, em 1800, para 7 bilhões, duzentos anos mais tarde. As pressões que esses seres têm feito sobre os recursos do planeta cresceram de forma mais do que proporcional e são visíveis no ambiente construído, como as cidades, hoje o lar da maior parte da espécie. As cidades são, insista-se no óbvio, diferentes entre si, desde megalópoles até pequenas vilas definidas como urbanas.[6]




Compare-se o “viver aqui” com o “viver lá”. “Viver aqui” é onde moramos, com as várias características que identificam nossa cidade, nosso bairro, nosso prédio, nosso apartamento ou nossa casa. “Viver lá” é onde vivem os outros, são os locais que vemos na TV, no cinema, em fotos ou em viagens. “Lá” inclui montanhas e praias, próximas ou distantes, cidades e desertos, fazendas, carros, estradas, edifícios, aeroportos, lixões, avenidas, casas, barracos, Beverly Hills, Complexo do Alemão e tantos outros locais: todos, se não completamente construídos, afetados, ao menos em parte, pela espécie humana. Isto é, por nós. Mesmo as montanhas e praias aparentemente “intocadas” – das quais restam poucos exemplares – mostram evidências da ação do homem. 




Com o crescimento da população e do consumo, ocupamos o solo e formamos, de diversas maneiras, o ambiente construído. Este revela, aos olhos treinados do arqueólogo, como se vivia antigamente. Revela também como é a vida humana hoje. Olhando as casas, as estradas, os prédios, as usinas, as ruas, as redes subterrâneas[7] ou aéreas, o esgoto a céu aberto, os carros, os ônibus e outros objetos que circundam cada grupo humano, pode-se dizer quem são as pessoas desse grupo, qual é seu modo e sua qualidade de vida. A diversidade vigente é evidenciada pela multiplicidade de imagens visíveis na TV, na internet e noutras mídias, que permitem dizer – novamente, insista-se no óbvio – que são experiências pessoais distintas habitar o Lago Sul, em Brasília, ou o Complexo do Alemão, no Rio de Janeiro; residir em Lagos, na Nigéria, ou em Quebec, no Canadá. Mais adiante, far-se-á uma comparação entre Los Angeles e Bremen, na Alemanha, para explicitar algumas das relações entre essa diversidade de “formas” urbanas, a qualidade de se viver nelas e as questões da mobilidade e da acessibilidade.




Neste texto, considera-se mobilidade como a movimentação efetiva ou potencial de pessoas e coisas; acessibilidade, por sua vez, é a capacidade das pessoas de chegarem ao local desejado e de fazerem coisas chegarem ao destino. A distinção parece sutil – e de fato o é: ao se falar em mobilidade, implicitamente fala-se em movimento e sistema de transporte, inclusive infraestrutura, enquanto a ideia de acessibilidade remete principalmente às pessoas e à possibilidade de elas alcançarem os destinos desejados. A primeira foca a infraestrutura e o equipamento, ao passo que a segunda mira a pessoa.[8]




A perspectiva de que, nas próximas décadas, a maior parte da população do planeta se alojará em cidades dos países em desenvolvimento implica que as condições de vida serão mais próximas às que se veem hoje – em fotos dessas cidades, com seus restritos bairros ricos e suas amplas regiões pobres – do que às condições materiais em que vivem os habitantes das cidades dos países desenvolvidos. 






	As Nações Unidas estimam que em 2030 a população do mundo alcançará 8 bilhões. Isso será 2,3 bilhões a mais que trinta anos antes. A população urbana nos países em desenvolvimento deverá crescer de 2 para 4 bilhões no mesmo período […], virtualmente todo o crescimento da população global nas décadas à frente […]. A infraestrutura [nessas] cidades – água, saneamento, energia e sistemas de transporte, de tratamento de saúde, habitação e educação – é inadequada mesmo para a população que já existe. Portanto, por que devemos ter qualquer confiança em que essas cidades serão capazes de gerenciar as mudanças à frente? […] Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio clamavam por uma redução em 100 milhões do número de habitantes das favelas até 2015. Nesse período, o número desses habitantes deve crescer em 1 bilhão. A questão constrangedora não é como reverter essa tendência mas como se adaptar a essa inevitabilidade de maneiras que possam levar a vidas saudáveis, produtivas e recompensadoras para o maior número de pessoas. (Ginkel, 2008, p. 32)







Em cada cidade, há áreas de usos especializados do solo – industrial, residencial de alto, médio e baixo padrão,[9] comercial, de lazer, etc. – e outras de uso misto. A especialização de uso leva à necessidade de mais infraestrutura e equipamentos para deslocar pessoas e coisas; já áreas de uso misto possibilitam alcançar o destino a pé ou de bicicleta. 




O ambiente que construímos pode ser aprazível ou repulsivo aos sentidos e, assim, revela as condições de vida de quem o habita ou frequenta. Isso, mesmo quando se considera que os adjetivos utilizados para defini-lo guardam alta subjetividade: ser “aceitável” ou “inaceitável” depende de quem assim qualifica o espaço. Nem essa variação nem a subjetividade dos adjetivos retiram sua validade, mesmo porque há critérios objetivos a ponderar: esgoto a céu aberto, ruas congestionadas e barulhentas, poluição acima dos níveis “recomendáveis” pela Organização Mundial da Saúde (OMS), parques, praças arborizadas, ruas calmas, limpas e seguras são alguns dos “atributos” que permitem conferir aos espaços os adjetivos citados. Permitem, também, tornar a cidade ou o bairro mais ou menos acolhedor e mais ou menos valorizado. Lembre-se, ainda, que o termo “acolhedor” refere-se à adequação do espaço urbano a determinada função: assim, a existência de um ramal de estrada de ferro pode ser fator decisivo e positivo para a instalação de uma indústria e, ao mesmo tempo, determinante para classificar o lugar como não residencial.




Para edificar, usamos materiais que são retirados da natureza e levados para diferentes locais onde são transformados, depois deslocados para lugares onde são usados e, mais tarde, movidos para serem descartados. O cimento e o ferro com que se constrói devem antes ser minerados, transportados e transformados até que se tornem estradas, casas e escritórios. Nesse processo, há pressão crescente sobre a natureza e sobre os chamados “serviços ecossistêmicos” dos quais dependemos para sobreviver: o solo agricultável, o ar respirável, as águas balneáveis ou potáveis, o ambiente habitável, etc. 




A pressão exercida pela espécie humana sobre o “galho” em que se assenta é de tal ordem, e crescente, que, salvo grandes mudanças de políticas, de atitudes, de objetivos e de mentalidade, o galho não suportará. Nunca é demais insistir em que a preocupação ambiental não é uma preocupação apenas com o planeta, mas também com o ser humano, seu bem-estar e sua qualidade de vida. Não obstante, muitas das previsões sobre a mobilidade dentro de algumas décadas, como se verá adiante, parecem desconsiderar completamente essa realidade. As pressões que temos exercido sobre a capacidade­ do planeta de nos manter vivos são reveladas por diversos indicadores. 




Excesso de peso 




No Brasil, a questão da mobilidade é agravada por um problema que aparece relativamente pouco na imprensa: o excesso de peso transportado por caminhões, ônibus e mesmo por veículos pequenos. Ao carregar o veículo com mais peso do que o limite definido pelo fabricante, degrada-se não só o veículo – provocando consumo exagerado de combustível, emissão extra de poluentes e também panes, com os consequentes congestionamentos – como também a via, atrapalhando o trânsito e implicando mais gastos públicos e privados na conservação das pistas, dos veículos e ainda mais poluição. 




De maneira análoga, e recorrendo à linguagem figurada, as evidências mostram que a humanidade está colocando sobre o planeta mais “peso” do que ele pode suportar. Eventuais soluções para a questão da mobilidade devem, pois, necessariamente considerar estratégias para reduzir tal peso. Em outras palavras, reduzir a pressão sobre a capacidade biológica da Terra, tornar mais leve a pegada ecológica.




As evidências de que a humanidade tem extraído da esfera onde vive, limitada e finita, mais do que esta pode dar são muitas e crescentes. As mais conhecidas são a chamada “pegada ecológica” e as “fronteiras planetárias”, que chegam a conclusões semelhantes por métodos distintos. 




O conceito de pegada ecológica relaciona a biocapacidade com o uso da natureza pelos grupos humanos, seja extraindo dela recursos, seja lançando nela dejetos. 






	A biocapacidade representa a habilidade dos ecossistemas de produzir materiais biológicos úteis e de absorver o CO2 gerado pelos humanos, utilizando os processos de gestão e as tecnologias correntes. Materiais biológicos úteis são definidos como aqueles materiais que a economia humana demanda em um dado ano. A pegada ecológica mede a demanda colocada sobre essa capacidade produtiva. (Wackernagel, Rees e Testemale, 1998)







Pode-se, pois, comparar a biocapacidade à “renda” disponível para que a humanidade sobreviva. A “pegada” mede apenas um dos diversos aspectos da sustentabilidade: quanto de biocapacidade os humanos demandam e quanto está disponível, deixando de incluir outros aspectos da questão, como, por exemplo, a exaustão de jazidas. Ainda assim, é um indicador cada vez mais aceito e mostra que, enquanto em 1961 a “pegada” equivalia a 60% da capacidade biológica da Terra, indicando um considerável superávit, em 2010 ela havia ultrapassado em mais de 50% o que a Terra pode dar. A impossibilidade de manter as tendências do passado é evidente.




Outro indicador disponível analisa as “fronteiras planetárias”. Diversos cientistas, inclusive vários agraciados com o prêmio Nobel em suas respectivas áreas de conhecimento, reuniram-se para tentar responder à seguinte questão: existem fronteiras ou limites, com relação às características químicas, físicas e biológicas do planeta, que devem ser respeitados para que se mantenha a condição de relativa estabilidade climática verificada durante o Holoceno, o período geológico em que floresceram as civilizações?




Durante o Holoceno, diversas variáveis (como a quantidade de CO2 na atmosfera) se mantiveram dentro de intervalos relativamente conhecidos e pequenos, e a ultrapassagem dessas fronteiras poderia precipitar mudanças abruptas, algumas de consequências desconhecidas, mas que tornariam regiões da Terra inabitáveis. 




Rockstrom et al. (2009) identificaram nove fronteiras. Duas delas não foram quantificadas: segundo os cientistas, o estado atual do conhecimento científico não o permitiria. Das sete mensuradas, a humanidade já ultrapassou três: a mudança climática, o ciclo de nitrogênio e a taxa de perda de biodiversidade. Para a ultrapassagem dessas três, e também de outras, como a acidificação dos oceanos, a mudança do uso do solo e a carga de poluição atmosférica, a contribuição dos sistemas de mobilidade é imensa, como visto acima. E mais, ela é cumulativa, ao menos enquanto os atuais modos e meios de mobilidade perdurarem. Infelizmente, a consciência ambiental dos responsáveis por esse quadro negativo ou é nula ou incompleta ou sedada. 




A percepção de que o galho pode quebrar




O “galho” sobre o qual se assenta a humanidade, como se viu, chama-se produtividade biológica básica do planeta, ou fronteiras planetárias. Por muitos séculos, o gigantismo do planeta, comparativamente ao ser humano e às comunidades habitadas por ele, possibilitou ao Homo (autointitulado) sapiens sapiens[10] acreditar que a Terra era infinita, que era possível continuar a crescer indefinidamente. A era espacial trouxe a percepção visual na forma da imagem do planeta isolado como uma ilha no cosmo e a noção da sua finitude. Tal noção baseou-se, além da imagem visual, no conhecimento científico. Estudos os mais diversos já demonstraram que essa capacidade biológica básica é limitada e já foi ultrapassada. Numa versão sintética do desafio enfrentado pela humanidade, Lovelock (2006) disse que não se trata mais de buscar o crescimento sustentável, e sim de uma retirada sustentável. Como efetivar, ou sequer imaginar, essa estratégia? 




Assim, ao analisarmos a mobilidade, temos de nos indagar: será possível reduzir substancialmente os impactos negativos do transporte sobre o meio ambiente, sem restringir o acesso das pessoas e coisas? Em outras palavras: é possível reduzir os impactos negativos da mobilidade e, ao mesmo tempo, aumentar a acessibilidade? Qual mobilidade reduzir? Qual incentivar? Como? Quais são os impactos positivos e os negativos do transporte? É possível que o transporte venha a se transformar em fator de melhoria do meio ambiente, compatível com a ampliação da sua produtividade biológica básica?




Segundo Ribeiro, 






	o ser humano interfere sobre o curso da evolução biológica e cultural no planeta. Isso poderá, numa previsão pessimista, levar ao autoextermínio da espécie; numa previsão mediana, a uma degradação crescente; e, numa previsão otimista, ao aprimoramento do próprio processo evolutivo e do ambiente em que vivemos”. (Ribeiro, 2013, p. 50)







Como desenhar políticas coerentes com essa terceira possibilidade? 




Desde antes de o Homo sapiens sapiens desenvolver os primeiros cultivos e dar origem à agricultura, ele se transporta e transporta coisas. Após a invenção da roda, diversas outras inovações tecnológicas – a vela, o astrolábio, o motor a vapor e, depois, à explosão, e muitas outras – levaram ao incremento do número de pessoas e de coisas que se movimentam, por distâncias e a velocidades cada vez maiores, até o momento de globalização atual. Quanto mais se transporta, e quanto mais se transporta de avião, relativamente a veículos sobre trilhos, maior é o impacto sobre o meio ambiente. A frase lapidar – atribuída a Amory Lovins – “a energia mais limpa é a que se deixa de produzir e de usar” pode ser “transportada” para o caso: “o transporte mais limpo é o que se deixa de fazer”. 




Nos últimos dois séculos, o uso da energia contida nos combustíveis fósseis – que é, essencialmente, a energia acumulada pelos seres que aqui viveram milhões de anos atrás – possibilitou enorme revolução nos transportes, com as ferrovias, os navios, os carros, os caminhões e os aviões. As primeiras viagens aéreas ocorreram há apenas cem anos, mais ou menos, sem contarmos os primeiros balões, de destino incerto, ao sabor dos ventos, e também sem contarmos a célebre e malsucedida viagem de Ícaro. 




Essa segunda menção ao mito de Ícaro relembra-nos de que os seres humanos têm limites. Mesmo a evolução tecnológica não será capaz de alterar o fato de que a capacidade de suporte da “fazenda” Terra é limitada; embora essa capacidade possa até ser ampliada, não é possível fazê-lo indefinidamente. Imaginar que será possível “colonizar” outros planetas e neles criar condições para a sobrevivência da humanidade, expulsa da Terra pela degradação provocada pelo próprio humano, é ignorar a realidade do custo exorbitante das viagens espaciais. Quando muito, mesmo supondo-se grandes avanços tecnológicos no próximo século, alguns poucos milhares poderão ser transportados, e a questão básica é: como estes serão selecionados? Serão escolhidos os que puderem pagar mais entre aqueles que apresentarem certas características de pele e nacionalidade? 




O fato é que parte da humanidade hiperconsome, a ponto de extrapolar a biocapacidade do planeta, apesar de outra parte carecer de acesso aos mais básicos requisitos de uma sobrevivência digna. Já tendo sido ultrapassados os limites planetários, a superação dessa condição não pode mais se basear em promessas de um “futuro” de abundância, em que a evolução da tecnologia nos salvará. Mudar a rota é fundamental, inclusive no que diz respeito à mobilidade humana e urbana. Não é mais possível extrair do solo, do ar e dos mares e neles lançar os dejetos da atividade humana no mesmo volume e da forma como fazemos hoje. 




E o transporte com isso? 




Uma comparação simples ajuda a ilustrar. Viajar a 10 quilômetros por hora é hoje tido como demasiadamente lento. É, na realidade, a velocidade que um jovem com ótima forma física consegue percorrer a pé – e se caminhar aceleradamente. Pois bem, caso fosse possível caminhar essa distância verticalmente, em direção ao céu, o andarilho iria além dos limites possíveis para continuar respirando e, sem equipamentos especiais, morreria. Entretanto, é nessa fina camada de gases que vive o ser humano, e é da sua composição que depende a sobrevivência dos seres vivos, humanos inclusive; não obstante, a prática de lançar gases venenosos nessa fina e delicada película – e o transporte é um dos principais responsáveis por essas emissões – continua a ser “tolerada”, e tal ato nocivo é feito em nome do “progresso”.[11]




Evolução do transporte




Hoje, estão na ordem do dia pleitos por melhorias na infraestrutura e nos serviços de transporte. Essas demandas, porém, não constituem novidade, pois acompanham a espécie humana há milênios. Estradas e aquedutos construídos pelos romanos são apenas uma das muitas evidências milenares. Evidência mais recente pode ser encontrada na internet: os filmes, de poucos minutos cada, A luta pelo transporte em São Paulo e outro sobre o Rio de Janeiro, feitos por Jean Manzon,[12] que dão uma noção das condições de mobilidade vigentes nessas cidades em 1952 e 1954, respectivamente, e das promessas de melhoria de então, parecidas com as atuais. 




Mudanças tecnológicas podem reduzir o impacto de cada pessoa ou de cada quilograma transportado por quilômetro; de fato, isso tem ocorrido, e vários programas governamentais contribuíram para esse resultado. No entanto, o crescimento da quantidade transportada é tão intenso, que, no agregado, os impactos negativos têm prevalecido; isto é, embora tenhamos carros, ônibus e outros meios mais eficientes e menos poluentes, o aumento do número desses veículos supera, em muito, a economia obtida com a maior eficiência. Nos últimos duzentos anos, a revolução e a intensificação do transporte alteraram – e amplificaram – tais impactos. Vale lembrar ainda que, quando os automóveis surgiram – então chamados de carruagens sem cavalos –, a “novidade tecnológica” foi saudada em razão de possibilitar um transporte mais limpo, que livraria as cidades das toneladas de excrementos dos milhares de cavalos que transportavam gente e carga. 
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